Quinta Feira 81. 


Outubro de 1822, 


Jo veux bien admettre chez moi une douce libertê ; 
js ne puis en tolérer I'abus, 


Aventures dela fille d'un Ros, 


ARTIGOS D'OFFICIO. 
MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA.: 


anda ElRei, pela Secretaria de Estado dos Negocios dá 
Fazenda; vemetter ao Chanceller da Casa da Supplicação , 
que serve de Regedor, ou aquem seu lugar servir, a Portaria 
Minitwsrio da Guerra com os papeis nella inclusos, relativos aos 
vicior, e faltidades praticadas na Contadoria do Commissariado no 
acto de requzir a Cedulas os documentos de transportes, para que 
mandando proceder pelo Juiz competente ao axame, e averigua- 
ção judicial da existencia daquellas falsidades, nos documentos que 
se reduzirio a edulas, quanto baste para a formação do corpo 
de delicto, e conieguintemente à devassar do eato pára descubrir, 
é pronunciar os tulpados, que de qualquer maneira tiverem dolosa- 
mente concorrido, para a falsificação dos documentos, emissão, 
e giro das Cedulas provenientes de taes documentos; faça o mes 
mb Chanceller proceder contra os réos para serem castigados na 
conformidade das Leis, dando parte do resultado da devásia pela 
mesma Secretaria de Estado: prevenindo tambem o Chanceller de 
gue os ditos documentos se acho na Casa do Commissariado à 
cargo do 3.º Escripturario Bernardino de Sonza Andrade, e que 
se expedirão ordens ao Encarregado do Commissariado, o Assistene 
te Commissario Clemente Eleuterio Amado, para mandar fran 
quear os documentos; e satisfazer em tudo às requisições que O 
Juiz lhe dirígio, tanto a respeito do exame sobredito, como de 
Outros quaesquer exames, ou averiguações que o mesmo Juiz jul- 
gar necessarias para conhecimesto da verdade, Palacio de Queluz 
em 22 de Outubro de 1622. = Sebastião José de Carvalho. ,, 

» Manda ElRei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Fazenda, participar ao Encarregado do Commissariado que se não 
demore a remessa das Cedulas que vierão da Junta dos Juros dos 
Novos Emprestimos com o fundamento dos vicios ou falsidades 
dos documentos, em virtude dos quaes forão passadas, porque esta 
circunstancia só póde influir nas verbas da conferencia, e não para 
demorar a expedição destes negocios. Palacio de Quetu em 24 
de Outubro de 1822. = Sebastião dosé ie Carvalhos, 

» Tendo-se ordenado com os papeis remettidos pelo Ministerio da 
Guerra, à Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, que 6 
Chanceller da Casa da Supplicação fazendo as vezes de Regedor, 
Ou quem seu Jogar servisse, fizesse proceder pelo Juiz competen- 
te a todos w: actos judiciaes pura serem descuberios, e punidos 
és culpados na falsificação de documentos de transportes, e na 
émissão e giro das Cedulas delles provenientes: Manda ElRei, 
pela mesma Secretaria de Estado que o Assistente Commissgrio 
Encarregado do Comissariado expessa as ordens para se franquea- 
rem no referido Juiz os sobreditos documentos; e satisfaça a to- 
das as requisições que o mesmo Juiz Ibe fizer para conhecimento 
da verdade. Palacio de Queluz em 32 de Outubro de 1622 = 
Sebastião José de Carvalho ,, 


4 MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA GUERRA. 


» Manda ElRei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, remetter ao Brigadeiro Encarregado interinamente do 
Governo das Armas da Corte e Provincia da Estremadura, o pro- 
senso verbal feito ao 1éo, Izidro José Cardim Manny, Alferes da 
6.º companhia de Infantaria do corpo da Policia, em que Heaccu- 
fado de embriaguez , relaxação , e faltas no serviço, a fim de que 
lhe mande cumprir a sua sentença na fórma julgada pelo Supre- 
mio Concelho de Justiça, em data de 22 do corrente mez, con- 
firmando a sentença do concelho inferior, quanto á pena de 


b 


rígorosa prizão por tempo detrez mezes; é revogando-a quanto a 
rsandar servir O réo noutro corpo do Exercito, por não ier dá 
competencia do mesmo Concelho inpôr pebas arbitrárias que não 
cabem na sua alçada, deverido em todo O caso impór aquellas que 
estão estabelecidas nos Regulamentos, «Leis Militares. Palacio 
de Quelu; em ap de Outubro de 1922 E José da Silva Cará 
valha y 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS DE JUSTIÇA. 


ROL Ro 

W Don João por Graça de Deos, e pela Comtituição da Mos 
narquia, Reido Reino Unido de Portugal, Brasil, e Algarves 
d'aquem ed'além Mar, em Africa, etc Faço raber a todos os meus 
Subditos que as Corteé Decrethrio O seguintes 

As Cortes Geraes, Extracidinarias, e Constivgintes da Nação 
Portugreza, tomando em consideração dlguns emos omitos no De- 
ereto de quatro de Julho de mil oitocentos *e vinte é hum, ácere 
ca da liberdade de Imprensa, Dectetão O teguintes ' 
“1.º, Incorreri nas penas impostas no artigo decimo terceiro 
do citado Decreto toda a pesos que vendek, publicar, ou espalha? 
escritos em lingua Portugueza imprestos em paixiestiangeiro, nos 
quaes se ataque o Estado por algum dos modos deglarádos no áre 
tigo decimo segundo domésmo Decreto, A presente: disposição 
comprehende nos mesmos; termos os escritos em lingua, estrangei- 
ra, que não excedtrem sete folhas de Impressão, | Nunca porém se 
entenderá que publica, ou espalha. os referidos escritos quem Os 
possuir para seu uso particular. 

2º O Promotor do Juizo sobre abusos da liberdade de Int 
prensa será O mesmo das Relaçõés, enão terá por esse titulo au 
gmento de ordenado. 

3.º ,», Remetteriô os Impressotes ao Promotor da liberdade de 
Imprensa hum exemplar de cada escrito que imprimirem, no tele 
mo de vinte e quatro horas, se a oficina estiver estabelecida na 
mesma terra; e se em terra diversa, pelo primeira correio, cujó 
porte será gratuito ; sob pena de pagarem o valor de vinte exem- 
plares de cada obra que deixarem de remetter. 

* O direito de accusar, ou demandar por delictos de ix 
berdade de Imprenta expira findo hum anno, contado desde o din 
em que elles forão commettidos. 

5.º, Ficão revogadas quaesquer disposições na parte em que 
Torem contrarias às do presente Decreto. Paço das Cortes em 17 
de Outubro do ig22. 

» Por tanto Mando a todas at Authoridades a quem o conheci- 
imento e' execução da referida Lei pertencer, que à cumprio, é 
executem tão ibteiramente como nella se contém. O Secretarid 
de Estado dos Negocios de Justiça a faça imprimir, públicar, € 
correr. Palacio de Queluz aos 21 do mez de Outubro de 182% 
ElRei com Guarda, José da Silva Carvalho. 

ss Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Manda éxecutar d 
Decreto das Cortes Geraes, Extraordinarias, e Constituintes da 
Nação Portugueza, que provê em alguns casos omissos no Decies 
to de 4 de Julho de 1g21-ácerca da liberdade de Imprensa, na 
fórma acima declarada. Para Vossa Magestade vér. João Guilher-” 
me Ratclif a fez. A fol, 29 do Livro 1.º do Registo das Cartas, 
Alvarás, e Patentes, fica registada esta Carta. Secretaria de Es+ 
tado dos Negócios de Justiça em 24 de Outubro de 1822, João 
Guilherme Ratclifl. Manoel Nicolão Esteves Negrão. Foi publi- 
cada esta Carta de Lei na Chancejlaria Mór da Corte e Reinos 
Lisboa 26 de Outubro de 1922. D. Miguel José da Camara Male 
doriado. Registada na Chancelaria Mór da Corte e Reino no Li- 
vro das Leis a fol. 155, Lisboa 26 de Outubro de 1842. Francis 
co José Bravo. ,; 


